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Trata-se de protocolo administrativo instaurado pela Prefeitura
de ParanatinS;a-MT para contrataçáo de imóvel destinado à instalaçáo
da Secretaria Municipal de EducaÇão.

(.)

E o relatório.

Passo a opinar.

cumpre ressaltar que a presente manifestaçáo expressa
posição meramente opínativa sobre a locaçáo em tela, náo
representando prática de ato de gestão, mas sim aferiçáo técnica que
se restringe a análise de juridicidade.

Dito isto, o contrato em analise tem como escopo a locação
imóvel para instalaçáo da secretaria Municipar de Bduóaçáo.

de

A licitação púrblica esta prevista no Art. 37, inciso XXI da
Constituiçáo Irederal de 19BB e visa a contrataçáo de obras, serviços,
compras e alienações, ressalvados casos específicos da legislaçáo.

É d.e um procedirnento administrativo formal pelo qual um
ente seleciona a proposta mais vantajosa entre as oferecidas para a
celebração de um contrato de seu interesse , prezando-se pela
isonomia e pela prornoçáo de um desenvolvimento nacional
sustentável(NOI{ARA, Irene PatrÍcia. Direito administrativo. 9 ed. São
Paulo: Atlas, 2019, p. 1,14.)

Náo obstante a regra constitucional, excepcionou-se algumas
hipoteses de contrataçáo direta em que se prescincle a licitaçáo cie
forma rnot-ivada em busca de uma mais celere promoção do intcresse
publico.

A Lei no. 14.133/2021 estabel<:ceu cluas hipóteses de
contrataçáo direta, ttma em qLre a inviabilidade de competiçáo conduz
a inexigibilidade da licitaçáo e outra em que se mostra mais ad.equado
afastar o processo licitatório a fim de se desenvolver um proceclimento
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mais eficiente e célere.

Sobre o assunto Marçal Justen Filho pontua:

"Inexigibilidade de licitação é conceito eu€, sob o
ângulo teórico, antecede o de dispensa" É inexigível
a licitaçáo quando for inviável a disputa entre
particulares pelo contrato. Havendo viabilidade de
disputa, é obrigatória a ticitação, excetuados os
casos de ,,dispensa, autotizados por lei.

Logo, a Administração pública deve veriÍicar,
primeiramente, se a licitaçâo ê exigível ou inexigível.
se não for caso de inexigibilidade, passará a veriÍicar
se estão presentes os pressupostos da dispensa da
licitação. se não for caso nem de inexigibilidade nem
de dispensa, então se passará à licitação. (Curso de
direito administrativo / Marçal Justen Filho. - L4.
ed. - Rio de Janeiro: Forense, 202gl

Com efeito, o Art. 74, inciso V, disciplina, in uerbis:

'ÍArt. 74: É inexigível a licitaçâo quando inviável a
competiÇão, em especial nos casos de:

(...)

V - aquisição ou locação de imóvel cujas
características de instalações e de localização
tornem necessária sua escolharr.

I\{ais adiante, o sSo, do Art. 74, indrca quais os requisitos clevem
ser observados, uerbi gratia:

eeg §o Nas contratações com fundamento no inciso V
do caput deste artigo, devem ser observados os
seguintes requisitos:

I - avaliação prévia do bem, do seu estado de
conservação, dos custos de adaptações, quando
imprescindíveis às necessidades de utilização, e do
pÍazo de amortizaçã,o dos investimentos;
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II - certiÍicação da inexistência de imóveis públicos
vagos e disponíveis que atendam ao objeto;

III - justificativas que demonstrem a singularidadedo imóvel a ser comprado ou toJado pera
Administração e que evidenciem vantagem para
elarr.

Assim, tem-se que para a rea\izaçáo de inexigibilidade de
licitaçáo para contrataçáo de locaçáo de bens imóveis, tõs requisitos
deveráo ser preenchidos.

Em relação ao primeiro requisito (auatiaçao préuía d.o bem, d.oseu estado de conseruaçã"o, d"os cusros de ad.aptações, quand.o
imprescindíueis ds necessíd.ad.es de utílizaçã.o, e do prazo de
amortizaçao dos inuestintentos), verifica-se da leitura dos àutos qLle
foi realizada conforme documentaçáo anexa.

Preenchido 
-o 

primeiro requisito, verifica-se que o segundo
requisito também foi objeto de observação no procedimento, na
medida em que foi realtzada a certificação da inexistência de imóveis
publicos vagos e disponÍveis que atendam ao objeto.

Por fim, em relaçáo ao terceiro requisito legal no sentido da
apresentaçáo que demonstrem a singularidade do imóvel a ser
comprado ou locado pela Administraçáo e que evidenciem vantageffi,
infere-se as justificativas apresentadas pelo gestor publico najr-rstificativa anexa ao procedimento.

Quanto a singularidade do imóvel essa é absoluta quanto as
necessidades da SMtrC, haja vista que:

r Q imóvel esta locttltzad,o em área de facil acesso ao publico alvo
facilitando o acesso dados Setores ligados a Secrctaria

populaçáo;
o Q imóvel atende a demanda de abrigar todos os setores da

secretaria Murricipal de Bducaçáo e cultura, Garagem para
alguns ônibr-rs quarrdo se faz necessário, caminhão da merenda
escolar e para os veículos utilitários a secretaria, ou seja,
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espaÇo amplo que ó r-rtilizado para atender a logística dos
trabalhos executados em conjunto;

o Q imóvel mede em média I .130 m2, tendo espaÇo para abrigar
todos os setores da secretaria Municipal de Bducação, sendo:

o Recepção;
o 01 (uma) sala para o Setor de matrículas e administraçáo;
o 01 (uma) sala para Coordenaçáo de projetos;
o 01 (uma) sala para coordenaçáo do campo e Indígena;
o 01 (uma) sala para coordenaçáo Ensino Fundamentar;
o 01 (uma) sala para coordenaçáo Eclucaçáo Infantil,

juntamente corn outras coordenações pe-.clagógicas;
o 01 (uma) sala para o Departamento de Cultura;
o Espaço no piso superior para o arquivo morto;
o Espaço no piso superior para almoxarifado;
o Espaço no piso superior para os bens inservíveis;
o 0 i (uma) sala grande para reuniões;
o 01 (uma) sala para secretária Municipal de Bclucaçáo;
o Bspaço para o Setor cle Merenda com salas separaclas

para armazenamento dos diversos tipos de materiajs e
gêneros alimentícios que se fízerem necessarios, de
acordo com as normas da vigilância sanitaria,
devidamenl.e refrigerado em tcmperatura exigida para a
estocagem dos alimentos e outros insumos da merenda
escolar;

o 01 (uma) cozinha I c<>pa
o 04 (quatro) banheiros, sendo 02 (dois) no préclio da

Administraçáo da Secretaria de trclucaçáo e 02 (dois) no
anexo que abriga o Setor de Transporte Bscolar;

o O1 (uma) lavanderia;
o Prédio anexo que abriga a Garagem dos veÍculos

utilitários e do veículo do setor e merenda escolar, sendo
este acessado facilmente pela Setor de Administraçáo da
Secretaria.
Salienta-se quc todos os apontamentos rcferentes as

vantagens do imóvel encontram-se apresentadas junto ao Estudo
Técnico Preliminar em arlexo.
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Sendo assim, já sabedores de que o prédio atende a todas
as necessidades desta Secretaria Municipal de Educaçáo em um
mesmo local, náo sendo necessário o deslocamento entre os setores e
com amplo espaço para locaçáo de todas as necessidad.es, nem se
fazendo necessário nenhum requisito prévio para contrataÇáo,
sendo assim é notorio a possibilidade legal de abertura de
Processo de Inexigibilidade de Licitação para Locação do Imóvel.

Desa forma, resta demonstrado os motivos pelos quais o
imóvel foi escolhido pela administraçáo pública, sejam pelas
condições de instalaçáo e de localizaçâo que condicionaram a escolha
do gestor público, não haaendo outros imóaeis no Municipio
que pudessem,atender as finalidades da mesma forma
que o referido,

Desse modo, no presente procedimento de escolha,
além de se buscar o imóvel que atenda a eficiência
administrativa, veriÍica-se, sobretudo, o atendimento ao
interesse público, diante da concentração das atividades
administrativas a serem desempenhadas pela Instituição
Defensiva.

Conclui-se, portanto, que restou justificada nos autos a
singularidade do imóvel a ser locado que, na realidade, é apenas o
lmóael ora em comento, capaz de atender efetiaamente o
interesse da Administraçdo Pública, sendo preenchido o terceiro
requisito leqal.

Desse mocto, estáo preenchidos todos os requisitos
legais para a realizaçao de contrataçáo clireta, por meio de
inexigibilidade de licitação, conforme possibilita o Art. 74, incíso V e
§5o, da Lei no. 14" 133 12021 .

Cumpre destacar que além das certidões
regularidade, foi demonstrada a ausência de impedimentos
contrataçáo.

A auq.liaçã.o de aalor de aluguel do bem encontra-
se totalmente inserídq. q.os aalores de mercq.do imobitiá.rto d.estq.
Munipalidade.

de
à
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A minuta de contrato ,presentada encontra-se
coníorme o ordenamento jurídico, estipulando os direitos e as
obrigações das partes, o prazo de vigência do ajuste e os ônus
financeiros ao erario pela locaçáo.

Por oportuno, deve-se atentar, por ocasiáo da
assinatura do referido contrato, para a vigência das certidões
pertinentes, devendo as certidões de regularidade vencidas serem
atualizadas.

i

CONCLUSÃO

Pelo exposto, entende-se possível a locaçáo do imóvel
locahzado na Avenida Brnsii, 735, quadra 31. Lote 06, bairro Uniáo,
mediante inexigibilidade de licitaçáo, com fulcro no Art. 74, inciso V,
§5" da Lei no. 14. t 33 12021, haja vistq. o mesmo cumprir
integralntente com q.s necessidades da 9MEC, e em nd.o haaend.o
outro imóael compatíuel q. esscrs necessid.ades junto a
Municipalido.de.

; Por fim, deve-se atentar, por ocasiáo da assinatura do
referido termo, para a vigência das certidões pertinentes, devenclo as
certidões de regularidade vencidas serem devidamente atualizadas,
caso necessário"

B o parecer. A deliberação.

Paranatinga-MT, 24 de abril de 2024.

ICO
L7

o

PROCURADOR
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